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RESUMO 
 
O presente artigo tem como campo temático a Bolsa de 
Iniciação Acadêmica (BIA), um dos programas assistenciais 
que compõe à Política de Assistência Estudantil da 
Universidade Federal do Ceará (UFC). O estudo apresenta os 
resultados de uma pesquisa realizada junto aos alunos 
atendidos pela assistência estudantil. Seu objetivo consiste em 
apreender e analisar a Bolsa de Iniciação Acadêmica a partir 
das perspectivas dos estudantes por ela atendidos no ano de 
2014. Responderam ao questionário cerca de 670 estudantes 
de diversos cursos de graduação. Os resultados revelaram 
questões fundamentais que contribuirão para o 
aperfeiçoamento do referido programa. 

  
Palavras-chave: Educação. Ensino Superior. Assistência 
Estudantil. Bolsa de Iniciação Acadêmica. 
 
 
ABSTRACT 
 
This article is subject field the Academic Initiation Grant (AIG), 
one of the assistance programs that make up the Student 
Assistance Policy of the Federal University of Ceará (FUC). The 
study presents the results of a study conducted by the students 
served by the student assistance. Your goal is to grasp and 
analyze the Academic Initiation Grant from the perspectives of 
students for her treated during 2014. The questionnaire was 
answered about 670 students from various undergraduate 
courses. The results revealed fundamental issues that will 
contribute to the improvement of the program. 
 
Keywords: Education. Higher Education. Student assistance. 
Academic Iniciation Grant.  
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1. INTRODUÇÃO 

A assistência estudantil compõe um conjunto de ações desenvolvidas no campo 

da educação que visa prover as condições (materiais e imateriais) necessárias à 

permanência dos estudantes nas instituições educacionais. Apesar de ações desse tipo 

serem praticadas no Brasil desde os anos 1930 (NASCIMENTO, 2014), apenas 

recentemente  passam a ter uma maior repercussão . É somente nos anos 2000 que a 

assistência estudantil ganha visibilidade mediante sua institucionalização a partir do Decreto 

7.234, de 19 de julho de 2010. Cria-se assim, o Programa Nacional de Assistência 

Estudantil/PNAES, sua prioridade é o atendimento aos estudantes que entram nas 

Instituições Federais de Ensino Superior/IFES, provenientes da rede pública de educação 

básica ou com renda per capita de até um salário mínimo e meio (BRASIL,2010) 

As ações assistenciais previstas no PNAES devem ser desenvolvidas nas 

seguintes áreas: moradia estudantil, alimentação, transporte, atenção à saúde, inclusão 

digital, cultura, esporte, creche, apoio pedagógico. Cabendo a cada IFES a definição dos 

critérios e a metodologia de seleção dos alunos de graduação a serem beneficiados 

(BRASIL, 2010). 

Na Universidade Federal do Ceará, a Pró – Reitoria de Assuntos Estudantis é a 

responsável pelo Programa de Assistência Estudantil,  regulamentado a partir dos anexos XI, 

XII, XII, XIV e XV da Resolução Nº 08 do Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão, de 26 

de Abril de 2013, a assistência aos discentes visa prover ações de apoio àqueles que 

estejam em situação de vulnerabilidade socioeconômica comprovada objetivando com isso 

dar possibilidades para que estes alunos possam concluir seus cursos de graduação em 

tempo hábil e com desenvolvimento satisfatório. (UFC, 2013). 

Os anexos, acima referenciados, ressaltam as modalidades de benefícios 

constituintes do Programa de Assistência Estudantil da UFC, sendo eles: 

a) Auxílio-Residente que tem como finalidade contribuir para o custeio das 

refeições (café, almoço e jantar) nos sábados, domingos e feriados, de cada mês, 
bem como o custeio diário da 4ª refeição (noturna) de cada um dos estudantes 
pertencentes ao Programa de Residência Universitária. 
b) Auxílio – Moradia que tem como finalidade contribuir para a permanência dos 

estudantes dos campi do interior, que apresentem vulnerabilidade socioeconômica 
comprovada, similar aos estudantes beneficiados pelo Programa de Residência 
Universitária. 
c)  Bolsa de Iniciação Acadêmica que tem como finalidade contribuir para que os 

estudantes, em situação de vulnerabilidade socioeconômica comprovada, possam 
permanecer na instituição, reduzindo o risco de evasão e propiciando a obtenção de 
desempenho acadêmico satisfatório. (ANEXO XI - Resolução Nº 08/CEPE, 2013); 
d) Programa de Incentivo ao Desporto tem como objetivo principal incentivar 

estudantes de graduação a desenvolverem suas capacidades em atividades 
relacionadas ao desporto, como forma de contribuir para a melhoria de sua trajetória 



 

 

                  

e formação acadêmica. (ANEXO XII – Resolução Nº 08/CEPE, 2013); 
e) Auxílio Emergencial tem como objetivo disponibilizar ajuda financeira a 

estudantes de graduação, em situação de vulnerabilidade socioeconômica 
comprovada e que não tenham sido alcançados por nenhuma das outras ações de 
apoio financeiro disponíveis na Universidade Federal do Ceará ou pagas com 
recursos do Governo Federal, de modo que possa contribuir para a obtenção de um 
desempenho acadêmico satisfatório, reduzir o risco de evasão e propiciar a 
conclusão dos cursos em tempo hábil(ANEXO XIII – Resolução Nº 08/CEPE, 2013); 
f) Auxílio-Creche tem como objetivo disponibilizar ajuda financeira às mães, 

estudantes de graduação, em situação de vulnerabilidade socioeconômica 
comprovada, de modo que possa contribuir para a obtenção de um desempenho 
acadêmico satisfatório, reduzir o risco de evasão e propiciar a conclusão dos cursos 
em tempo hábil (ANEXO XIV – Resolução Nº 08/CEPE, 2013); 
g) Auxílio-Alimentação tem como objetivo disponibilizar ajuda financeira aos 

estudantes de graduação, nos Campi de Russas e Crateús, de modo que possa 
contribuir para a obtenção de um desempenho acadêmico satisfatório, reduzir o 
risco de evasão e propiciar a conclusão dos cursos em tempo hábil (ANEXO XV – 
Resolução Nº 08/CEPE, 2013); 

O estudo apresentado neste artigo mostra a pesquisa realizada com alunos 

selecionados para a Bolsa de Iniciação Acadêmica/BIA no período de 2014. O processo 

seletivo da BIA é realizado anualmente mediante o lançamento de edital e formulário de 

inscrição eletrônico no site da Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis da Universidade Federal 

do Ceará. Conforme edital (UFC, 2014), o público usuário dos serviços de assistência nessa 

modalidade de bolsa são prioritariamente os estudantes de semestres iniciais, não 

impossibilitando, entretanto, a participação de alunos que se encontrem em períodos mais 

avançados da formação acadêmica. 

Em 2014, inicialmente foram previstas no edital da BIA  800 vagas. Vale salientar 

que nesse ano também a UFC disponibilizou 50% das vagas para cotas, antecipando o 

cumprimento da Lei 12.711/2012 que obriga as universidades e institutos federais, até 2016, 

a reservarem 50% de suas vagas para alunos que tenham cursado integralmente o ensino 

médio em escolas públicas. 

Essa antecipação provocou um grande impacto no processo seletivo da BIA. 

Para as 800 vagas, inscreveram-se quase 2000 estudantes e grande parte destes inscritos 

tiveram a vulnerabilidade socioeconômica comprovada. O que provocou um aumento de 

vagas nesse Programa, de 800 para 1115 bolsas. Houve uma expansão de 39% das vagas. 

Destas, 1002 destinaram-se ao campus Fortaleza e o restante para os campi do interior 

( Sobral, Quixadá, Crateús e Russas).. 

Os alunos selecionados para Fortaleza foram os sujeitos de nossa pesquisa. 

Participaram da pesquisa 66,86% dos 1.002 alunos deferidos. Aplicamos um questionário de 

avaliação inicial da BIA com perguntas abertas a partir das quais os alunos puderam 

expressar, suas percepções acerca do Programa. 

O artigo estrutura-se em três seções. Na primeira, contextualizamos o ensino 

superior brasileiro na contemporaneidade. Na segunda, articulado a discussão sobre o 



 

 

                  

ensino superior brasileiro apresentamos a trajetória da assistência estudantil nas instituições 

federais de ensino. Na última seção, expomos os resultados da pesquisa aplicada aos 

estudantes, no intuito de refletirmos e apreendermos as suas percepções acerca da Bolsa 

de Iniciação Acadêmica. 

2. A POLÍTICA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR BRASILEIRA DURANTE OS GOVERNOS DO 

PT  

Durante o governo do Presidente Luís Inácio Lula da Silva, gestão iniciada em 

2003 concluída em 2010, a educação superior brasileira passa por um processo de 

expansão e reestruturação do ensino superior. Que na compreensão da Lima (2012), se 

caracteriza com a terceira fase dessa expansão. 

Conforme aponta a referida autora a expansão do ensino superior ocorreu em 

três etapas: a primeira incidiu durante o regime burguês militar (1964-1985), segundo Lima 

(2012, p.3), “essa expansão operou uma efetiva ampliação da ação do setor privado 

introduzida pelo acordo do governo brasileiro com os organismos internacionais do capital”. 

A segunda fase adveio durante a gestão do presidente Fernando Henrique Cardoso (1995-

2003), a qual foi caracterizada pela expansão via Instituições de Ensino Superior  (IES) 

privadas e pela “privatização interna da IES públicas, a partir dos cursos pagos e das 

parcerias universidade-empresas” (Lima, 2012, p. 3). E a terceira fase aconteceu durante o 

governo Lula (2003 - 2010), se caracterizou pelo “empresariamento da educação e a 

certificação em larga escala, resultado de uma fase de contrareforma6 do Estado brasileiro 

(LIMA, 2012, p.14). Este é o modelo de expansão ainda vigente no atual governo da 

presidenta Dilma Rousseff (2010 - 2018). Chamamos atenção para um ponto comum às três 

fases pensadas por Lima (2012), a expansão do ensino superior a partir da expansão e 

consolidação do setor privado (ver dados sobre o crescimento do ensino superior privado no 

Brasil) 

Sob a vertente de um Neoliberalismo reformado, e a reestruturação do ensino 

superior foi implementado, por meio de um conjunto de Medidas Provisórias, Projetos de 

Leis, Leis e Decretos, entre os quais citaremos apenas os principais: 

Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) – 2004; Programa 
Universidade para Todos (ProUni) – 2005; Sistema especial de reservas de vagas 
para estudantes egressos de escolas públicas (em especial negros e indígenas) nas 
instituições públicas federais da educação superior (Sistema de Cotas) – 2004; 
Universidade Aberta do Brasil (UAB) – regulamentação dos cursos a distância – 
2005/2006; Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 
Universidades Federais (Reuni) – 2007; Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 
(EBSERH) - 2010. (LIMA, 2012, p. 10-13) 

Dentre as medidas citadas anteriormente, daremos destaque aqui ao Reuni, por 
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ser uma das medidas responsáveis pela certificação em larga escala na IES públicas. O 

qual tem o “objetivo de criar condições para a ampliação do acesso e permanência na 

educação superior, no nível de graduação, pelo melhor aproveitamento da estrutura física e 

de recursos humanos existentes nas universidades federais”. (BRASIL, 2007) 

Esses objetivos são norteados pelas diretrizes abordadas no terceiro artigo do 

decreto, que institui o Reuni, que são: 

I - redução das taxas de evasão, ocupação de vagas ociosas e aumento de vagas 
de ingresso, especialmente no período noturno; 
II - ampliação da mobilidade estudantil, com a implantação de regimes curriculares e 
sistemas de títulos que possibilitem a construção de itinerários formativos, mediante 
o aproveitamento de créditos e a circulação de estudantes entre instituições, cursos 
e programas de educação superior; 
III - revisão da estrutura acadêmica, com reorganização dos cursos de graduação e 
atualização de metodologias de ensino-aprendizagem, buscando a constante 
elevação da qualidade; 
IV - diversificação das modalidades de graduação, preferencialmente não voltadas à 
profissionalização precoce e especializada; 
V - ampliação de políticas de inclusão e assistência estudantil; e 
VI - articulação da graduação com a pós-graduação e da educação superior com a 
educação básica. (BRASIL, 2007 –Grifo nosso) 

Assim, as metas colocadas pelo programa é elevar a taxa de conclusão dos 

cursos de graduação presenciais para 90%; aumentar a taxa de alunos para professores 

nos cursos presenciais na proporção de um para dezoito; e ainda ampliar as políticas de 

inclusão e assistência estudantil de modo a garantir a permanência e a conclusão do curso 

dos estudantes que se encontram em situação de vulnerabilidade socioeconômica. É sobre 

este tema que trataremos na próxima seção na qual apresentamos a trajetória da 

assistência estudantil no Brasil. 

3. ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL NO ENSINO SUPERIOR: A ESSENCIALIDADE DESTA 

POLÍTICA PARA GARANTIA DA PERMANENCIA DOS ESTUDANTES 

No Brasil, a emergência da assistência estudantil se deu no período da ditadura 

militar. Contraditoriamente, nesse período de opressão política sobre os direitos e as 

liberdades individuais, surgem reivindicações a favor da democratização da universidade. 

Democratização do acesso e da permanência dos estudantes nas universidades públicas a 

partir de ações de assistência estudantil (NASCIMENTO, 2014).  

Segundo Vasconcelos (2010) os protestos em torno da assistência estudantil 

tinha como objetivo a garantia de igualdade de oportunidade aos estudantes das Instituições 

Federais de Ensino Superior (IFES) na perspectiva do direito social, afora a possibilidade de 

conferir aos alunos, principalmente aqueles de baixa renda, as condições básicas para sua 

permanência e conclusão do curso, de modo a prevenir e erradicar a retenção e evasão 

escolar provenientes das dificuldades socioeconômicas. 

As primeiras ações assistenciais no interior das Universidades Federais 



 

 

                  

brasileiras, não foram regulamentadas por um marco legal e nem reconhecidas como uma 

política de direito. Elas eram executadas a partir da ideia de ajuda e benesse. Assim as 

protoformas da assistência estudantil realizavam-se por meio de concessão de bolsas de 

trabalho para aqueles estudantes em situação de pobreza (GONÇALVES, 2011) 

Nos final dos anos 1980, organizam-se duas grandes frentes políticas de embate 

sobre as questões educacionais, sobretudo aquelas pertinentes à assistência estudantil, que 

foram, o Fórum Nacional de Pró-Reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis – 

FONAPRACE – e a Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino 

Superior – ANDIFES (VASCONCELOS, 2010). Esses dois espaços tiveram grande 

importância para o amadurecimento e sistematização da assistência estudantil.  Com a sua 

estruturação os serviços foram aperfeiçoados dentro das IFES, observou-se a criação de 

programas de alimentação, bolsas e moradias universitárias. Ressalta-se ainda o 

fortalecimento das organizações estudantis em torno da defesa da ampliação de acesso e 

permanência dos estudantes na universidade (NASCIMENTO, 2014). 

Na década de 1990 a educação superior sofre influencias da política econômica 

de Fernando Henrique Cardoso. A partir do receituário neoliberal as universidades públicas 

são sucateadas enquanto há uma expansão do ensino superior privado. Segundo 

Vasconcelos (2010), nesse momento nota-se a ausência, ou se pode afirmar, a inexistência, 

de uma política efetiva de assistência estudantil. 

Foi apenas nos anos 2000 que as ações assistenciais no ensino superior 

passaram a ganhar espaço na pauta das discussões da política educacional brasileira e 

ganhar maior legitimidade na agenda governamental. A formulação e publicação em 12 de 

dezembro de 2007, da Portaria Normativa nº 39 do Ministério da Educação – MEC que 

fundou o Plano Nacional de Assistência Estudantil (PNAES). E posteriormente, a sua 

transformação em Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) a partir do Decreto 

Presidencial nº 7.234/2010 representam marcos históricos importantes para que a 

assistência estudantil consolide-se e se efetive enquanto uma política pública de Estado 

(VASCONCELOS, 2010). 

O PNAES tem como objetivo: democratizar as condições de permanência dos 

jovens na educação superior pública federal; promover e viabilizar a equidade de 

oportunidades, contribuir para a melhoria do desempenho acadêmico e agir, 

preventivamente, nas situações de retenção e evasão decorrentes da insuficiência de 

condições financeiras (Brasil, 2010).  

Embora saibamos que a assistência estudantil não apareça como a “salvadora” 

de todas as questões estudantis, reconhecemos que sua realização nas instituições de 

ensino superior traz para os estudantes uma nova perspectiva de realidade acadêmica, 



 

 

                  

dando-lhes possibilidades de permanecerem e concluírem a graduação e amenizando as 

dificuldades que perpassam a vida universitária. 

4. A BOLSA DE INICIAÇÃO ACADÊMICA DA UFC A PARTIR DAS PERCEPÇÕES  DE 

SEUS USUÁRIOS  

Nesta seção, expomos os resultados da pesquisa aplicada aos estudantes, no 

intuito de refletirmos e apreendermos as suas percepções acerca da Bolsa de Iniciação 

Acadêmica. Participaram da pesquisa 670 estudantes. 

A partir da coleta de dados realizou-se a leitura flutuante que proporcionou 

conhecimento do conteúdo das respostas dos estudantes pesquisados. A análise destes 

conteúdos nos possibilitou apreender as percepções dos estudantes beneficiados com o 

Programa BIA, com base nas atividades desenvolvidas na bolsa, na sua contribuição para a 

formação acadêmica e no levantamento das críticas e sugestões. Dessa forma, foram 

definidas as categorias e subcategorias de análises que serão apresentadas a seguir: 

Atividades desenvolvidas na Bolsa de Iniciação Acadêmica  

Algumas constatações na leitura dos resultados dessa categoria, primeiramente, 

42 estudantes não responderam a questão, dos 628 estudantes que responderam 186 não 

conseguiram precisar que tipo de atividade desenvolvia no exercício da bolsa. 

Categorizamos as respostas dos 400 discentes restantes conforme mostra o quadro abaixo: 

Tabela 1 – Distribuição por categoria e subcategorias -  a percepção dos estudantes sobre as 

Atividades Desenvolvidas na Bolsa de Iniciação Acadêmica 

Categoria Subcategorias Frequência Porcentagem 

Atividades Desenvolvidas 

Atividades 

Burocráticas/Administrativas 

239 59,7 

Atividade de Pesquisa e Extensão 62 15,5 

Processo de adaptação e /ou ainda 

não iniciaram as atividades 

93 23,3 

Não tem muita atividade para fazer/ 

pouca atividade para fazer 

06 1,5 

TOTAL 400 100 

Fonte: Elaborada pelos próprios autores 

Ficou evidenciado pelo conteúdo das repostas que 59,7% dos estudantes 

atendidos pelo Programa Bolsa de Iniciação Acadêmica desenvolvem atividades 

burocráticas e administrativas em seu local de trabalho, estas atividades na maioria das 

vezes não tem nenhuma ligação com a sua formação acadêmica. Enquanto que apenas 

15,5% estão desenvolvendo atividade de pesquisas e extensão.  



 

 

                  

Este resultado parece colaborar com a tese de Leite (2012) que afirma que as 

bolsas de assistência escamoteia um trabalho que de maneira muito barata substitui a mão 

de obra dos funcionários técnico administrativo, nas palavras da autora: 

Mas o que realmente salta aos olhos é a ocultação de trabalho sob a legen-
da de bolsa. Uma vez que somente estudantes com uma renda familiar de 
até 2 salários mínimos podem ter acesso a estas “bolsas”, depreende-se 
que a máxima de “políticas pobres para os pobres” entra com imenso vigor 
nas universidades públicas. Enquanto discentes mais bem colocados na pi-
râmide social podem dispender 12 horas semanais em estudos (geralmente 
esta é a carga horária exigida para bolsas de Iniciação Científica ou Monito-
ria), aqueles estão trabalhando.(LEITE, 2012, p.468) 

Contribuição das atividades exercidas na bolsa 

A categoria é formada por cinco subcategorias que abordam a percepção dos 

estudantes assistidos sobre a contribuição das atividades exercidas na bolsa. Vale ressaltar 

que 38 alunos não responderam essa questão; 04 afirmaram que não haviam começado as 

atividades e 06 estudantes alegaram que haveria uma contribuição maior em suas 

formações se as atividades desenvolvidas tivessem ligação com a área do seu curso. As 

demais respostas estão categorizada segundo expõe o quadro abaixo: 

Tabela  2 – Distribuição por categoria e subcategorias -  a percepção dos estudantes sobre a 

contribuição das  Atividades exercidas na Bolsa de Iniciação Acadêmica 

Categoria Subcategorias Frequência Porcentagem 

Contribuição 

Auxílio Financeiro/Garantia da 

Permanência na Universidade 

308 49,5 

Formação Profissional 216 34,8 

Conhecimento sobre o funcionamento 

da  Universidade 

38 6,1 

Desenvolvimento de pesquisa 22 3,5 

Não auxilia na formação acadêmica 38 6,1 

TOTAL 622 100 

Fonte: Elaborada pelos próprios autores 

Nas subcategorias apresentadas acima, a percepção mais relevante 

apresentada pelos estudantes em relação à contribuição das atividades desenvolvidas na 

bolsa, que a nosso ver expressa mesmo a contribuição da própria bolsa, foi a subcategoria 

“Auxílio financeiro”, quase metade dos alunos responderam que a bolsa tem garantido-lhes 

a permanência na Universidade. Nesse sentido, podemos afirmar, ainda que sumariamente, 

que a Bolsa de Iniciação Acadêmica tem cumprido um dos objetivo da assistência estudantil 

que é prevenir a evasão proveniente da escassez financeira 

Críticas e/ou sugestões  



 

 

                  

Neste último tópico organizamos as sugestões e críticas feitas ao Programa 

Bolsa de Iniciação Acadêmica. 157 bolsistas não responderam, compreendendo 23,43% do 

total. Alguns deram mais de uma crítica/sugestão, alternando entre 1 a 5 críticas/sugestões. 

A saber o percentual: 1 crítica/sugestão – 470 respostas, equivale a 70,15%; 2 – 36 

respostas, 5,37%; 3 – 4 respostas, 0,6%; 4 – 1 resposta, 0,15%; e 1 – 2 respostas, 0,3%.. 

Neste item, do total, contabilizamos 725 críticas ou sugestões, como inúmeras 

questões foram abordadas, para melhor facilitar a análise, apresentamos no quadro abaixo, 

inicialmente as categorias e especificamos as colocações feitas por ordem decrescente de 

importância, expressas a seguir: 20,55% do total das respostas desta questão deram 

sugestões e/ou críticas sobre o objetivo da bolsa/ atividade a ser desenvolvida; 19,45% 

sobre o prazo/ valor da bolsa; 12,28% sobre o processo seletivo; 6,9% sobre a carga horária; 

6,48% sobre a forma de locação; 2,21% sobre a vinculação a outros auxílios ou espaços na 

UFC; 2,07% sem opinião/ sugestão; 1,66% sobre a divulgação da bolsa para alunos recém 

ingressos ou não; 1,66% elogios; 1,52% sobre as vagas; 1,52% sobre o acompanhamento 

dos bolsistas pela equipe técnica da PRAE; 1,1% sobre o Seminário de Acolhimento; 0,69% 

sobre a transformação da bolsa numa atividade complementar com certificado; 0,28% sobre 

a disponibilização de materiais/ recursos durante a vigência da Bolsa. Em seguida 

destacaremos as 05 categorias mais relevantes do ponto de vista dos estudantes,   

apresentando as suas subcategorias. 

Tabela 3 – Distribuição por categoria -  a percepção dos estudantes sobre a Bolsa de Iniciação Acadêmica – 

Criticas e sugestões 

Categorias Frequência Porcentage
m 

Em branco/ não respondeu; 157 21,66% 

Crítica ou sugestão quanto ao objetivo real da Bolsa/ Atividades a serem 
desenvolvidas; 

149 20,55% 

Crítica ou sugestão quanto à forma/prazo/ valor da Bolsa, bem como período de 
vigência da Bolsa; 

141 19,45% 

Crítica ou sugestão quanto ao Processo Seletivo; 89 12,28% 

Crítica ou sugestão quanto à carga horária da bolsa; 50 6,90% 

Crítica ou sugestão quanto a forma de locação da bolsa; 47 6,48% 

Crítica ou sugestão quanto à vinculação do Bolsista em outros auxílios ou espaços; 16 2,21% 

Sem opinião ou sugestão; 15 2,07% 

Crítica ou sugestão quanto à divulgação da Bolsa para alunos recém-ingressos ou 
não na UFC; 

12 1,66% 

Elogios; 12 1,66% 

Crítica ou sugestão quanto às vagas; 11 1,52% 

Crítica ou sugestão quanto ao acompanhamento dos bolsistas; 11 1,52% 

Crítica ou sugestão quanto ao Seminário de Acolhimento; 8 1,10% 

Crítica ou sugestão quanto a transformar a Bolsa numa atividade complementar com 5 0,69% 



 

 

                  

certificado; 

Crítica ou sugestão quanto à disponibilização de materiais/ recursos durante a 
vigência da Bolsa. 

2 0,28% 

TOTAL 725 100% 

Fonte: Elaborada pelos próprios autores 

Como expresso na tabela, a categoria mais falada foi em relação ao objetivo da 

Bolsa/ atividade a ser desenvolvida pelo bolsista, o quadro abaixo, ajudará a visualizar as 

subcategorias agrupadas nesse item. 

Tabela  4 – Distribuição por categoria e subcategorias -  a percepção dos estudantes sobre a Bolsa de Iniciação 

Acadêmica – Critica ou sugestão quanto ao objetivo real da Bolsa/ Atividades a serem desenvolvidas 

Categoria Subcategorias Frequência Porcentagem 

Objetivo da bolsa/atividade a 

ser desenvolvida pelo 

bolsista 

Está relacionada à área de formação 120 80 

Bolsista não deve realizar trabalho 

administrativo burocrático, nem 

desempenhar funções do servidor 

29 20 

TOTAL 149 100 

Fonte: Elaborada pelos próprios autores 

Neste item, os bolsistas expressam a importância da bolsa está voltada para a 

área do curso/ atuação e em segundo lugar, asseveram que o bolsista não deve realizar 

trabalho administrativo/ burocrático, ou desempenhar funções do servidor.  

Uma categoria também bastante pontuada pelos bolsistas tem a ver com o valor 

da Bolsa, quase 80% afirmaram a importância do aumento do valor da Bolsa e 23% 

responderam que o pagamento da bolsa não deve atrasar. 

Tabela  5 – Distribuição por categoria e subcategorias -  a percepção dos estudantes sobre a Bolsa de Iniciação 

Acadêmica – Critica ou sugestão quanto à forma/prazo/ valor da Bolsa, bem como período de vigência da Bolsa 

Categoria Subcategorias Frequência Porcentagem 

Forma/prazo/valor, bem 

como período de vigência da 

bolsa 

Aumento do valor da Bolsa 109 77 

Organização do prazo de pagamento 

da bolsa 

32 23 

TOTAL 141 100 

Fonte: Elaborada pelos próprios autores 

A terceira categoria por ordem de importância diz respeito às suas críticas e 

sugestões quanto ao processo seletivo, 50,5% dos estudantes, desejam que este seja 

menos burocrático, mais rápido e organizado; 22,5% solicitaram que o site da Universidades 

tragam esclarecimentos sobre o processo seletivo; 13,5% desejam que o processo inicie 

mais cedo;  e o mesmo percentual deseja que a bolsa sempre continue sendo ofertada. 

Tabela  6 – Distribuição por categoria e subcategorias -  a percepção dos estudantes sobre a Bolsa de Iniciação 



 

 

                  

Acadêmica – Critica ou sugestão quanto ao Processo Seletivo 

Categoria Subcategorias Frequência Porcentagem 

Processo seletivo 

Menos burocrático, mais rápido e 

mais organizado 

45 50,5 

Esclarecimentos sobre o processo 

seletivo no site com perguntas e 

resposta online 

20 22,5 

Que a bolsa continue sendo ofertada 12 13,5 

Maior rapidez no lançamento do edital 12 13,5 

TOTAL 89 100 

Fonte: Elaborada pelos próprios autores 

A quarta categoria aponta as sugestões e criticas referentes à carga horária da 

Bolsa, 88% dos bolsistas desejam a redução da carga horária, sobretudo para aqueles 

alunos de cursos integrais ou que precisem cursar muitas disciplinas; e 6 (12%) relataram a 

importância da flexibilidade dos horários, especialmente quando precisam realizar aulas de 

campo, participar de eventos acadêmicos, bem como no período de férias. 

Tabela  7 – Distribuição por categoria e subcategorias -  a percepção dos estudantes sobre a Bolsa de Iniciação 

Acadêmica – Critica ou sugestão quanto à carga horária 

Categoria Subcategorias Frequência Porcentagem 

Carga Horária 

Redução da carga horária 44 88 

Flexibilidade dos horários 06 12 

TOTAL 50 100 

Fonte: Elaborada pelos próprios autores 

A quinta e última categoria mais citada pelos estudantes refere-se à forma de 

locação, 45% acreditam que o bolsista deve escolher o local de lotação, 38% afirmar que se 

o bolsista for novamente selecionado, deve continuar no mesmo local de lotação do período 

anterior e 17% dizem que o bolsista deve se alocado próximo ao seu local de estudo. 

Tabela  8 – Distribuição por categoria e subcategorias -  a percepção dos estudantes sobre a Bolsa de Iniciação 

Acadêmica – Critica ou sugestão quanto a forma de locação da bolsa 

Categoria Subcategorias Frequência Porcentagem 

Locação 

O bolsista deveria escolher local de 

lotação 

21 45 

Bolsistas veteranos devem ficar no 

local antigo 

18 38 

Locação próximo ao lugar de estudo 08 17 

TOTAL 47 100 

Fonte: Elaborada pelos próprios autores 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 



 

 

                  

A pesquisa realizada demonstrou o quanto se faz urgente avançar rumo a 

democratização do ensino superior, no sentido de reduzir os efeitos das desigualdades 

apresentas pelo conjunto dos estudantes provenientes das classes subalternas e garantir 

sua  permanência nesse espaço que historicamente foi-lhe negado. 

Nessa perspectiva a emergência do Programa Nacional de Assistência 

Estudantil representa um marco histórico na área da assistência estudantil, sobretudo no 

que diz respeito a organização e sistematização das ações assistenciais no interior das 

Instituições Federais de Ensino Superior, da qual a UFC é herdeira. 

Os resultados desse estudo possibilitaram ainda que, sinteticamente, apreender 

a partir das percepções dos estudantes os aspectos relevantes, as oportunidades criadas a 

partir do Programa Bolsa de Iniciação Acadêmica e também as possibilidades de seu 

aperfeiçoamento, com vistas a efetivação de políticas públicas de assistência estudantil. 
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